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PARECER JURíDICO NO 49812024

Rêquêrente: Secretarla MunlcipaI de Educação

RETATóRIO:

Trata-se de solicitação para contratação da empresa COMERCIO DE

AUTOPECAS RECH LTDA - CNPJ: 07.896.'12010001-68, para aqulsição de peças para

conserto do Mlcro Ônibus 1KU8242, em razáo do fracasso dos lotes 012 e 013 no

pregão n' 30/2024.

A supracitada contratação por meio de Dlspensa de Licitação tem como

fulcro o art. 75, inciso lll, atíneas "a" e "b" da Nova de Lei de Llcitaçôes e Contratos

Ad ministrativos, Lei n" 1 4.1 33 /2021.

É o sucinto retatório. Passo a aná[ise jurídica.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a

função de anátise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos

formals da contratação, ou seja, avatiar a compatibilldade dos atos admlnistrattvos

produzidos no processo de contratação púbtica com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determlnada contratação flca a cargo

do Gestor Público, ordenador das despesas.

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de licitação para as contratações reatizadas pela Admin'tstração

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especiÍtcados na [êgis[açâo, as obras, serviços,
compras e atienações serão contratados mediante processo de ticltação
púbtica que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as

condiçóes êfetivas da proposta, nos termos da tel o qual somente
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permitirá as exigências de quatificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigaçoes.

A Lel n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Le[ das

Licitações e Contratos Púbticos", foi pubticada com o objetivo de regutamentar o

cltado dlspositivo constltucional e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Admtnistração.

A obrigatoriedade da realização do procedlmento [citatórlo é um

corolário do princ[pio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal

de 1988 (art. 50, l), peto qual todos devem receber tratamento [gua[ peto Estado.

Evita-se, desse modo, que os parcelros sejam escolhidos por crltérlos de amlzade

pessoa[ e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprio da [citação é evitar a ocorrêncla do

arbítrlo e do favorltismo. Segundo o constituclonatista Alexandre de Morals, "a

ticitação representa, portanto, a oportunldade de atendlmento ao lnteresse público,

pelos partlculares, numa situação de igualdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrêncla, sem prejuízo ao

lnteresse púbtico, deverá haver ticltação. A contrataÇão dlreta, sem realüação do

prévio certame [icitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hlpótêses

trazidas na próprla tei.. Tais situações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

geral A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, é obrigatórla a

reatização do procedimento ticitatório pela Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de reatização de

procedimento licitatório, o próprio dtspositivo constitucionat reconhece a exlstência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na [eglslação,

quals sejam a dfspensa e a lnexigibi[dade de li.citação.

Sendo assim, o [eglslador Constituinte admltiu a posstbtidade de

exlstirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Admlnlstração Púbtica a cetebrar, de forma discricionária, contrataçóes diretas sem

a concretização de certame llcitatório.
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A dispensa de ticitação é uma dessas modalidades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/20?1 etenca os possÍveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é poss(vel que a aqulslção se dê por dlspensa de

licitação, com fuLcro no art.75, inciso lll, alínea "a" e "b" da Lei14.133/2021:

AÍt. 75. É dispensávet a ticitação:

lll - para contÍâtação que mântênha todas âs condições deÍinidas em
editat de licitação Íeal.izâda há menos dê 1 (um) ano, quando se
verlfi,car que naquela ['rcitação:

a) não surgiÍam ltcitantes intêrêssados ou não foram ap]êsentadas
proPostas vá[i.das;

b) as propostas apresentadag consignaram pÍeços maniÍegtamente
superiores aos pratkados no mercado ou incompatíveis com os
fi,xâdos pelos órgãos ofi.ciais competentes;

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

reallzada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

prevlamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de llcitações, sltuação em

que é dtspensável a deftagração de processo admlnlstrativo llcitatório, o que

slmplifica demasiadamente a atuação da administração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que é dlspensado é o processo llcitatório e não

o processo administratlvo. Logo o administrador está obrlgado a seguir um

procedlmento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a preva[êncla dos prlncípios constltucionals da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justiflcado pela

autoridade competente. Assim, o vator a ser pago é de R$ 3.419,30 (três mit e

quatrocentos e dezenove reals com trinta centavos) em favor da empresa

COMERCIO DE AUTOPECAS RECH LTDA - CNPJ:07.896.12010001-68.

VeriÍica-se, outrossim, que a empresa apresentou a documentação

solicitada e que o vator da aquisição encontra-sê dentro dos [imites legais, havendo

disponibltidade e compatibilidade orçamentária, cumprlndo, portanto, as exigências

[egais.
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Verifica-se assim, estarem atendidas as exlgências contidas no citado

aftigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the legatidade e adequação, essenclatmente, no que tange

à razáo da escolha do contratado e justiflcativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisttos prevlstos na Lei no

14.133/2021 especlalmente em seus arts. 72 e 75, inciso lll, alÍnea "a" e "b" não

vistumbramos óbice à contratação do objeto mediante dispensa de ticltação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as providências asslnaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

aclma, opina-se peta formalização do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgos 72 e75, lnciso lll, alínea "a" e "b", da Leí no 14.133/2021.

É o parecer, salvo methorjuízo.

TAPEJi|IPA.

Tapejara, RSr07 de junhole 2024.

ha',"'s (htetni"
LEONARDO FRIGERI
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